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Governo se arma contra adiamento 
Líderes asseguram que têm 280 cincoanistas de plantão em Brasília 

Depois de sucessivos le
vantamentos para apurar 
os votos que o mandato de 
cinco anos conquistará em 
plenário, a liderança do 
Governo confirmou ontem 
que tinha em Brasília mais 
do que os 280 necessários à 
aprovação. Mas, diante do 
que considera manobras 
protelatórias das oposições 
— e acusando formalmente 
o líder Mário Covas de que
rer pirraçar o presidente 
José Sarney — o grupo de 
mobilização passou a ado-
tar duas estratégias: inter
namente, sabia que a deci
são só será possível na pró
xima quarta-feira, mas to
dos os cincoanistas defen
diam a votação imediata. 
Ontem, só se permitiu a vo
tação do pequeno capítulo 
sobre o meio ambiente 
(pag. 7), faltando acordo 
para o restante apesar das 
longas reuniões realizadas. 

Enquanto não votam o 
mandato, os cincoanistas 
desencadearam uma ver
dadeira "operação captu
ra" para conquistar alguns 
votos de última hora. E, 
dos dez que dizem ter ade
rido, pelos menos alguns 
estão revelados: Maria de 
Lourdes Abadia, Fernando 
Bezerra Coelho, Mário As-
sad, Simão Sessin, Flávio 
Palmier da Veiga e Derisar 
Arneiro. Outros, ainda não 
estão de todo assegurados, 
como o de Miriam Portela, 
Jesualdo Cavalcanti e Ri-
berto Balestra. Com o voto 
de Rita Camata, apesar de
la ter admitido rever sua 
posição, ninguém conta. 

Nas inúmeras reuniões 
de avaliação promovidas 
no gabinete da liderança do 
Governo, que serve de 
quartel-general para os 
cincoanistas, foi apurado 
pelo grupo uma intenção 
protelatória a mais dos 
oposicionistas: votar antes 
do mandato o congelamen
to da URP, que ocorrerá 
hoje cedo, pois com isso en
tendem que desgastarão 

ainda mais o Governo. 
Acontece que uma resposta 
já está preparada: como 
faltam apenas quatro dias 
para vencer o prazo de va
lidade do decreto presiden
cial, muita gente está sen
do liberada para votar con
tra o Governo nesta hora, 
com o que será possível 
"virar o feitiço contra o fei
ticeiro". 

Um dos estrategistas 
contou também que soube 
de pressões feitas pelo pre
sidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, sobre 
o presidente do Congresso, 
Humberto Lucena, para co
locar em pauta o decreto do 
congelamento da URP. Foi 
com essa perspectiva que 
liberaram muitos para vo
tar, já que a repercussão 
de uma eventual derrota 
não será expressiva para o 
Governo em termos econó
micos e poderá trazer divi
dendos políticos. 

Os governistas passaram 
as últimas 48 horas acusan
do o líder Mário Covas de 
embaralhar os acordos pa
ra irritar o presidente José 
Sarney, já que ele só viaja
rá para os Estados Unidos 
na próxima semana se o ta
manho do mandato estiver 
definido. Deste modo, o 
grupo de cinco anos come
çou a defender a decisão 
imediata, mas se o outro la
do aderir começa a obs
truir para deixar o assunto 
de molho até quarta-feira. 

Outro aspecto que vem 
sendo considerado com ri
gor é o de evitar ainda o Já 
ganhou, desconfiados de 
que as oposições querem 
exatamente isso para colo
car alguma surpresa em 
prática. O grupo governis-
ta está trabalhando com a 
previsão de atingir o quo
rum total, pois só com ele 
sente segurança de manter 
os votos favoráveis aos cin
co anos, que devem ser em 
torno de 310. É que existem 
seis doentes, alguns sem 
segurança para viajar â 
Brasília correndo. 

EUGÊNIO NOVAES 

Ulysses revê suas datas 
O presidente da Assem

bleia Nacional Constituin
te, Ulysses Guimarães, dis
se ontem que dificilmente o 
mandato do presidente Jo
sé Sarney será votado hoje. 
Isto porque, explicou, ain
da faltam três capítulos do 
Título VIII — Família, 
Meio Ambiente e índios — 
a serem apreciados e vota
dos pelo plenário da Consti
tuinte. Ulysses Guimarães 
acredita que o mais prová
vel é que o mandato do pre
sidente Sarney seja votado 
somente na próxima sema
na. 

Ulysses não quis fazer 
também uma previsão pa
ra o final dos trabalhos da 
Constituinte. Disse que é 
difícil fazer uma estimati
va diante das "surpresas" 
e feriados que ainda podem 
vir. No entanto, fazendo 
um "cálculo meramente 
referencial, meramente 
aproximado", o presidente 
da Constituinte estimou até 
meados de junho a ultima-
ção da elaboração da nova 
Carta. 

O presidente da Consti
tuinte disse ainda que pre
tende reduzir ao máximo 
os prazos para a apresenta
ção de destaques para a vo
tação em segundo turno. 
Ele afirmou que o relator 
da Constituinte, deputado 

B e r n a r d o C a r b a l 
(PMDB/AM), já lhe enviou 
os textos com a nova reda-
çâo e disse que este traba
lho "avançou muito" por
que o relator já se encontra 
no artigo 292 do novo texto 
constitucional. 

Ontem, Ulysses manteve 
contatos com quase todos 
os 8 grupos de lobby que es
tiveram no Congresso para 
reivindicar mudanças nas 
mais diversas áreas. 

A luta de plenário em tor
no da duração do mandato 
do presidente Sarney, pre
vista para o fim desta se
mana ou início da próxima, 
terá seu primeiro round an
tes mesmo da votação do 
artigo das disposições tran
sitórias que trata do assun
to. Para chegar lá, os cons
tituintes terão que definir 
primeiro o texto-base para 
esse título, optando entre a 
e m e n d a ç o l e t i v a do 
Centrâo, que não faz refe
rências ao mandato, e o 
texto da Comissão de Siste
matização, que prevê qua
tro anos. Esse embate já 
deverá definir a correlação 
de forças no plenário. 

Na opinião de alguns 
constituintes, esta primei
ra votação será tão decisi
va quanto a do artigo refe
rente ao mandato. 

Sarney banca a viagem 
Com ou sem uma defi

nição sobre o seu manda
to pela Constituinte, o 
presidente José Sarney 
viajará no próximo dia 
cinco para Nova Iorque, 
onde participará da Ter
ceira Sessão Especial da 
Assembleia Geral das 
Nações Unidas para De
sarmamento. A decisão 
do Presidente foi tomada 
por duas razões: em fun
ção da obstrução sistemá
tica que vem sendo arti
culada pelo líder Mário 
Covas, e pela certeza de 
Sarney de que expressiva 
maioria é favorável aos 
cinco anos para o seu 
mandato. 

Esta certeza o Presi
dente teve, ontem, após 
reunião de avaliação com 
os ministros políticos, os 
líderes do Governo na 
Constituinte, o ministro 
Thales Ramalho, e asses
sores, a terceira realiza
da esta semana. "Agora o 
líder da minoria Mário 
Covas, vai parar de brin
car. Ele está tentando 
com esta obstrução deci
dir os destinos do País", 
ironizou um dos partici
pantes da reunião do Al
vorada. 

De fato as manobras do 
senador Mário Covas não 

estão sendo compreendi
das pelo Palácio do Pla
nalto. "Não compreendo 
o alcance da medida, os 
dividendos políticos de 
protelar a elaboração de 
nova constituição, menos 
ainda quando se sabe que 
a sociedade está ansiosa 
pela futura Carta", co
mentou o ministro Thales 
Ramalho. Segundo ele, se 
a intenção de Covas era 
evitar que o Presidente 
fosse à reunião da ONU, 
perdia tempo. "Uma reu
nião da ONU, fórum da 
importância que tem, não 
é nenhuma viagem a Pe-
trolina que pode, sem pro
blemas ser cancelada", 
acrescentou Ramalho. 

A confirmação de que 
Sarney ir mesmo à ONU 
com ou sem a definição 
de seu mandato foi feita 
pelo porta-voz da Presi
dência, Carlos Henrique 
Almeida Santos. "O pre
sidente me disse que não 
há esse interesse todo de 
sua parte para que a vota
ção seja antes ou depois 
da sua viagem à ONU", 
declarou. Ao ser Indaga
do se Sarney iria mesmo 
viajar, respondeu: "Vai 
porque, considera a ques
tão já resolvida". 

Tema para o Alto Comando 
A reformulação de proje-

tos técnicos: cortes par
ciais no volume de com
pras de equipamentos pre
vistos no projeto FT-90 
(Força Terrestre 1990), 
tendo em vista a redução 
nos orçamentos dos minis
térios, que devem atingir 
0,9% até o fim do ano, e 
análise de assuntos relaclo-
n a d o s à c o n j u n t u r a 
político-nacional, fazem 
parte da agenda da reunião 
do Alto Comando do Exér
cito, convocado para hoje e 

amanhã pelo ministro Leô-
nidas Pires Gonçalves. Ele 
retornou ontem de uma sé
rie de visitas aos Coman
dos Militares do Sul, Sudes
te e Leste. 

Na parte política, os 13 
oficiais-generais que inte
gram aquele alto conselho 
analisam a posição do 
Exército em relação ao 
projeto de anistia aos cas
sados por atos administra
tivos nos governos milita
res, e o mandato de cinco 
anos do presidente Sarney. 

Longas negociações, que pouco avançaram, impediram que a Constituinte se aproximasse do mandato 

Presidente critica 
capricho da esquerda" prorrogação 

Negociação 
já chega à 

Por considerar que a obs
trução da votação do man
dato de cinco anos é "um 
capricho da esquerda", o 
presidente José Sarney de
terminou ontem aos líderes 
do governo no Congresso 
Nacional que quer a ques
tão definida ainda esta se
mana, ainda que seja no sá
bado ou no domingo. Sar
ney mandou mobilizar os 
constituintes favoráveis 
aos cinco anos, argumen
tando que se o governo con
ta com a maioria não preci
sa da participação da opo
sição para votar a matéria. 
A ordem de Sarney é segu
rar os parlamentares em 
Brasília para garantir o 
quorum necessário para 
viabilizar a aprovação do 
mandato. "A estratégia é 
votar", disse. 

A sua determinação foi 
transmitida ontem, duran
te reunião no final da ma
nhã, no Palácio da Alvora
da, da qual participaram 
os líderes do governo, as
sessores políticos da Presi
dência da República e oito 
ministros de Estado. Sar
ney disse que não aceita, de 
forma alguma, a protela-
çâo da votação do seu man
dato, segundo revelou o 
líder do PFL na Câmara, 
deputado José Lourenço. 
Ele disse que pode ser ante
cipada a votação das maté
rias que antecedem os cin
co anos. Ele entende, inclu
sive, que mantendo o ritmo 
rápido dos trabalhos a defi-
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nição da questão pode sair 
na sexta-feira, pela manhã. 

José Lourenço, que tem 
participado de todas as 
reuniões convocadas por 
Sarney, disse que a decisão 
de votar logo o mandato 
atende às pressões que es
tão sendo feitas pelas ban
cadas do PMDB e do PFL. 
"que já não suportam mais 
continuar com os adiamen
tos sem motivo algum", 
sustentou. O deputado 
acrescentou que votar na 
próxima semana não signi
ficaria que o quadro pudes
se ser alterado. Segundo os 
últimos levantamentos . 
Sarney conta com o apoio 
de 320 parlamentares. Por 
Isso, a decisão tomada on
tem levou em conta o fato 
de que o "Pais não pode fi
car parado à espera de 
uma votação na Constituin
te". 

O ministro da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambien
te, Prisco Viana, que nunca 
perdeu uma reunião, disse 
que a avaliação do governo 
sobre o quadro político é de 
que há condições plenas pa
ra se manter o resultado 
obtido em março, quando o 
mandato de cinco anos pa
ra os próximos presidentes 
da República foi aprovado 
por 304 votos, em março 
passado. Ele acha que to
dos os constituintes que 
apoiam o governo estão 
mobilizados, e dar quatro 
anos para Sarney seria 
uma "incoerência políti

ca". Ele não quis adiantar 
nenhum progn'ostico, ale
gando que não é hora de se 
fazer cálculos aritméticos. 

A determinação de Sar
ney foi dada aos deputados 
José Lourenço; Carlos 
SanfAnna, líder da maio
ria e do Governo na Câma
ra; ao senador Saldanha 
Derzi, líder do Governo no 
Senado; e aos ministros 
Prisco Viana; Borges da 
Silveira, da Saúde; José 
Reinaldo Tavares , dos 
Transportes; Jáder Barba-
lho, da Reforma e do De
senvolvimento Agrário; 
António Carlos Magalhães, 
das Comunicações; João 
Alves Filho, do Interior; 
Ronaldo Costa Couto, do 
Gabinete Civil; e Hugo Na
poleão, da Educação. 

Antes da reunião, Sarney 
recebeu vários deputados. 
O líder do PTB, deputado 
Gastone Righi, disse que 
foi apenas conversar sobre 
questões administrativas 
da Prefeitura de São Paulo. 
Ele jurou que apenas pediu 
para Sarney determinar ao 
Conselho Monetário Nacio
nal a aprovação de vários 
pedidos de empréstimos e 
financiamentos. Garantiu 
que não conversou sobre 
mandato ou outra questão 
referente a politica. O de
putado Alysson Paulinelli 
(PFL/MG) foi pedir a Sar
ney a manutenção do mo
nopólio do Governo na com
pra do trigo, que é feita pe
lo Banco do Brasil. 

Fiúza no Plenário: procurando reforçar a maioria cincoanista 

Fiúza não crê em sustos agora 
É com absoluta tranquili

dade que o deputado Ricar
do Fiúza (PFL-PE) aguar
da a decisão sobre o do 
mandato do presidente Jo
sé Sarney. Aliás, segundo 
disse ontem ao CORREIO 
BRAZILIENSE, está até 
mais seguro agora do que 
na superterça, quando ape
nas a dez minutos de 
iniciar-se a votação, deu o 
resultado favorável a al
guns colegas com os quais 
dividia suas tensões. Ago
ra, ele funcionou não mais 
como a figura central da 
coordenação, entregue aos 
líderes Carlos SanfAnna e 
José Lourenço, mas traba
lhou voltado para o conven
cimento do grupo vacilan
te, ao qual mostrou as ra
zões do Governo para evi
tar as eleições deste ano. 

Segundo as previsões de 
Ricardo Fiúza, os cinco 
anos terão inclusive mais 
votos do que estão pensan
do, pois existem alguns no 
grupo de oposição que po
derão reverter o voto por 
causa das manobras prote
latórias visando atrasar a 
decisão. Quanto ao funcio
namento em si da mobiliza
ção, negou que tenha havi
do alguma exigência extra
vagante dos constituintes 
ou algo cheirando "à fisio
logia mais vulgar". Mas. 
reconheceu como legítimas 
as reivindicações de alguns 
para serem reconhecidos 
como pessoas alinhadas 
com as teses do Governo. E 
não acha demais usar 
avião se precisar trazer 

uns cinco ou seis que estão 
doentes. 

Todos têm consciência de 
que somente com um man
dato de cinco anos o presi
dente José Sarney poderá 
concluir o processo de tran
sição, comentou o pefelista 
pernambucano. Todavia, 
ressalvou que não conside
ra demais uma pessoa que 
participa do Governo co
brar também um espaço 
para participar das deci
sões ou do processo de es
colha de assessores do se
gundo e terceiro escalão 
nos seus estados. O que não 
poderá mesmo é apoiar que 
coloquem seus inimigos 
nos cargos - defendeu. 

O deputado confirmou 
que dentro desta tese. O 
Governo agiu, mas "sem 
nenhuma fisiologia vulgar 
tem procurado compatibili
zar os interesses dos depu
tados, e isso considero 
legítimo". Falando depois 
sobre o papel do Centrâo na 
votação do mandato, expli
cou que o grupo teve desde 
o início de sua formação 
um compromisso interno 
de não envolver nas teses 
que defendia o mandato e o 
sistema de Governo. Mas, 
mesmo assim, lembrou Ri
cardo Fiúza, a grande 
maioria mostrou que prefe
re cinco anos e o presiden
cialismo. 

NOVA BASE 
Ele admitiu ainda que o 

novo grupo que se formou a 
partir do Centrâo. agora 
voltado para o mandato de 
cinco anos, deverá ser 

mais adiante o bloco de 
sustentação do Governo no 
Congresso, algo também 
que considera essencial pa
ra a conclusão do processo 
de transição. Afinal, lem
brou, precisamos tentar 
uma conciliação capaz de 
permitir que se recupere os 
direitos civis da sociedade 
brasileira. Essa é, na sua 
opinião a grande bandeira 
do Centrâo: apadrinhar a 
classe média que está órfã. 

No trabalho de mobiliza
ção, contou Ricardo Fiúza 
que se valeu inicialmente 
de uma apuração mecâni
ca dos votos. Para cada 
constituinte que optou por 
cinco anos, mantiveram 
contatos pessoais, a fim de 
confirmar se eles também 
dariam este prazo de man
dato para o presidente José 
Sarney. Com isso, avisou 
ontem, haverá grande sur
presa no plenário, pois o 
número - na superterça fo
ram 304 votos favoráveis -
desta vez será ampliado. 
Teremos 315 a 320 votos -
previu. 

Indagado como consegui
ram esta proeza, o deputa
do foi taxativo: "o que está 
por trás de tudo isso é o 
sentimento de que se todos 
os presidentes terão cinco 
anos seria uma discrimina
ção odiosa com o presiden
te José Sarney dar a ele 
apenas quatro anos". De
pois, revelou que esse foi 
um dos argumentos utiliza
dos pela mobilização para 
trazer votos favoráveis aos 
cinco anos. 

Os articuladores políti
cos do Governo estão pen
sando em retirar a emenda 
Matheus Iensen, que fixa 
em cinco anos o mandato 
do presidente Sarney. A 
idéla, agora, é aprovar 
uma fusão de outras duas 
propostas, dos deputados 
Heraclito Fortes (PMDB-
PI) e Saulo Queiroz (PFL-
MS), para permitir a coin
cidência entre as eleições 
presidenciais e as munici
pais. Neste caso, ambas se
riam realizadas em setem
bro do próximo ano, no pri
meiro turno, e em outubro, 
na segunda rodada, com 
posse no dia 1» de janeiro 
de 1990. 

O novo interesse do Pla
nalto foi confirmado pelo 
líder do Governo no Sena
do, Saldanha Derzi, duran
te reunião das lideranças 
partidárias para discutir o 
projeto regulamentando as 
eleições municipais, ontem 
pela manhã. Segundo rela
to do senador Fernando 
Henrique Cardoso, que te
ria se manifestado contra a 
medida, Derzi recomendou 
aos colegas que estudem 
çom atenção as duas emen
das, lembrando que a coin
cidência eleitoral represen
ta uma economia para o 
Pais. 

O deputado Ulysses Gui
marães, de acordo com um 
de seus amigos, já estaria 
trabalhando nos bastidores 
a favor da ideia. Para o 
PMDB, a vantagem é ób
via: com uma máquina fan
tástica montada em todos 
os municípios do País, a te
se da eleição casada favo
rece os interesses do parti
do na sucessão presiden
cial. 

Aos constituintes, que de
finirão o assunto, a medida 
também interessa. Em pri
meiro lugar, do ponto de 
vista financeiro, já que o 
custo da eleição municipal 
não pesaria mais em seus 
bolsos, e sim nos do candi
dato à Presidência da Re
pública. Em segundo lu
gar, porque os trabalhos da 
Constituinte os afastaram 
das bases. Em outras pala
vras: se o pleito municipal 
for realizado este ano, os 
deputados estaduais é que 
tomarão conta dos próxi
mos prefeitos e vereado
res. 

IMPOPULARIDADE 

O que pode atrapalhar os 
planos do Planalto, neste 
sentido, é a impopularida
de da prorrogação. Embo
ra conte com apoio signifi
cativo entre os parlamen
tares, a ideia pode não ser 
aprovada por um motivo 
muito simples: poucos que
rem se comprometer publi
camente com ela. E na 
Constituinte, como se sabe, 
não existe votação secreta. 


